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 Um  dia  depois  
de  o  Copom  
(Comitê  de  

Política  Monetária)  do  BC  
(Banco  Central)  aumentar  a  
taxa básica de juros, o presi-
dente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), defendeu uma revi-
são da Selic para que o Brasil 
tenha uma rota de crescimen-
to mais previsível.

O  Copom  decidiu  elevar  
a  taxa  básica  em  0,75  ponto  
percentual,  para  2,75%,  em  
resposta a pressões inflacio-
nárias.

Lira participou na manhã 
desta quinta-feira (18) de vi-
deoconferência com o minis-
tro Gilmar Mendes (Supremo 
Tribunal  Federal).  A  trans-
missão  foi  promovida  pelo  

Conjur,  site  especializado  na  
cobertura das áreas de direito 
e Justiça.

O  presidente  da  Câmara  
defendeu  projetos  já  apro-
vados  que  buscam  destravar  
investimentos  no  país.  En-
tre  eles  estão  o  marco  legal  
do  gás,  enviado  à  sanção  na  
madrugada  de  quarta-feira,  e  
a  PEC (Proposta  de  Emenda  
à  Constituição)  Emergencial,  
que  destrava  a  nova  rodada  
de auxílio emergencial.

O governo, contudo, ain-
da  não  enviou  ao  Congresso  
a MP (medida provisória) que 
detalha critérios para conces-
são do benefício.

Segundo  Lira,  essas  são  
propostas  que  dão uma sina-
lização  forte  para  os  investi-

dores sobre a firme intenção 
do governo em apoiar a eco-
nomia.  “Nós  precisamos  de  
investimentos  para  não  en-
trar  naquela  volatilidade,  e  
também para  que  o  país  não  
tenha a maior dívida mundial 
mesmo com a sua menor taxa 
de juros”, afirmou. “É incom-
preensível.”

Lira  não  detalhou  qual  
indicador  de  dívida  tomou  
como referência.

Segundo o monitor fiscal 
do FMI (Fundo Monetário In-
ternacional), em uma lista re-
ferente a 2021, o Brasil tinha 
uma dívida bruta equivalente 
a  102,76%  do  PIB  (Produto  
Interno  Bruto).  Grécia  tinha  
um percentual  de 200,53% e 
o Japão, 263,97%.              /Folhapress
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No Mundo

Biden responde a carta de 
Bolsonaro e defende colaboração 
em clima e pandemia

O presidente dos 
EUA, Joe Bi-
den, respondeu 

a uma carta encaminhada por 
Jair Bolsonaro (sem partido) 
em 20 de janeiro e defendeu 
que Brasil e Estados Unidos 
trabalhem juntos nas áreas de 
clima e combate à pandemia.

Biden afirmou também 
que os dois países unam es-
forços em fóruns multilate-
rais, como a COP26 -Con-
ferência das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas- e 
a Cúpula do Clima, encontro 
que o governo dos EUA pla-
neja promover em 22 de abril.

A carta de Biden, datada 
de 26 de fevereiro, foi divul-

gada por meio de uma nota da 
Secom (Secretaria Especial 
de Comunicação Social).

“Após enfatizar a respon-
sabilidade comum dos dois 
líderes em tornar o Brasil e 
os EUA mais seguros, sau-
dáveis, prósperos e sustentá-
veis para as gerações futuras, 
o presidente Biden saudou a 
oportunidade para que ambos 
os países unam esforços, tan-
to em nível bilateral quanto 
em fóruns multilaterais, no 
enfrentamento aos desafios 
da pandemia e do meio am-
biente, em alusão ao caminho 
para a COP26 e para a Cúpula 
sobre o Clima, esta última a 

ser sediada pelos EUA em 22 
de abril próximo.”

Ainda de acordo com o 
comunicado da Secom, Biden 
fez referência às viagens que 
realizou ao Brasil como vice-
-presidente dos EUA, durante 
a gestão de Barack Obama.

O atual líder america-
no foi destacado por Obama 
como o principal interlocutor 
junto ao governo da ex-presi-
dente Dilma Rousseff após o 
escândalo de espionagem da 
NSA (Agência de Seguran-
ça Nacional dos EUA), que 
monitorou comunicações da 
petista e de ministros.

Ricardo Della Coletta/Folhapress

O primeiro-mi-
nistro da Fran-
ça, Jean Cas-

tex, disse ao Parlamento nesta 
terça-feira que o país entrou 
em uma terceira onda da pan-
demia de covid-19, e a média 
de sete dias de casos novos 
passou de 25 mil pela primei-
ra vez desde 20 de novembro.

Autoridades de saúde 
francesas relataram 29.975 
casos novos nesta terça-feira, 
um salto de 4,5% em relação 
ao total de terça-feira passada 
e o maior aumento semana a 
semana em um mês e meio.

A França está às voltas 
com um aumento constante 
de casos novos, o que cria 
uma grande pressão sobre o 
sistema hospitalar do país – 
o que especialistas de saúde 
proeminentes dizem poder 
ser evitado somente com um 
novo lockdown.

Como outros países da 
União Europeia, a França está 
bem atrás dos Estados Unidos 

e do Reino Unido na vacina-
ção de sua população.

O presidente francês, 
Emmanuel Macron, ainda 
torce para que uma campanha 
de vacinação consiga conter 
os efeitos de uma nova onda 
pandêmica desencadeada por 
variantes mais contagiosas, 
poupando a França de um ter-
ceiro lockdown nacional.

Mas a suspensão do uso 
da vacina da AstraZeneca, 
anunciado na segunda-feira 
devido a dúvidas sobre sua 
segurança, pode ameaçar a 
estratégia do governo.

O Ministério da Saúde 
disse que há 4.239 pacientes 
em unidades de tratamento 
intensivo de Covid-19, uma 
elevação de 20 ao longo de 
24 horas e uma alta de quase 
quatro meses. O número to-
tal de pessoas hospitalizadas 
com a doença subiu 23 e che-
gou a 25.492, maior alta des-
de 24 de fevereiro.

Exame

Terceira onda? França 
atinge maior número de 
casos de covid desde 
novembro

A Colômbia já 
pagou um alto 
preço pela pan-

demia, com mais de 61 mil 
mortes causadas pela Co-
vid-19. Agora, o país enfren-
ta outro custo: cerca de US$ 
850 milhões para imunizar a 
população.

África do Sul, Colômbia 
e outros países de renda mé-
dia duramente atingidos pela 
Covid entram na fila atrás dos 
mais ricos para comprar va-
cinas na esperança de evitar 
mais sofrimento. Buscaram 
doses mais baratas da Astra-
Zeneca, bem como vacinas 

muito mais caras como a da 
Moderna.

Com um orçamento anu-
al de saúde de apenas US$ 
10 bilhões para cerca de 50 
milhões de habitantes, a Co-
lômbia é um dos muitos pa-
íses com dificuldades para 
pagar por essas imunizações. 
Organizações de saúde dizem 
que farmacêuticas têm vanta-
gem na hora de negociar com 
governos cujos recursos são 
limitados e não cumprem os 
requisitos para receber doses 
gratuitas.

Sem os meios e capaci-
dade de produção de nações 
ricas como os Estados Unidos 

e Reino Unido, os países de 
renda média precisam urgen-
temente de vacinas para reati-
var as economias e superar a 
pandemia, mas com um orça-
mento para a saúde apertado 
há anos.

Países como a Colômbia 
“estão contra a parede”, dis-
se Carolina Gómez, cofun-
dadora de uma organização 
da Universidade Nacional 
da Colômbia, que trabalha 
para garantir o acesso a me-
dicamentos e tecnologia em 
saúde. “Eles não têm escolha 
a não ser se submeter ao que 
dizem as farmacêuticas.”

Exame

Países de renda média 
enfrentam dificuldade para 

comprar vacinas
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A taxa básica de 
juros do Brasil, 
a Selic, aumen-

tou nesta quarta-feira (17) pela 
primeira vez em quase 6 anos.

A decisão do Copom (Co-
mitê de Política Monetária) 
do Banco Central elevou os 
juros de 2% para 2,75%. O úl-
timo aumento havia sido em 
29 de julho de 2015, quando 
a Selic subiu de 13,75% para 
14,25%. A queda começou 
em 19 de outubro do ano se-
guinte, quando baixou para 
14%. A taxa estava em 2% 
desde agosto do ano passado.

O BC já considerava de-
terminar uma alta desde a 
última reunião, há 45 dias. 
A alta desta quarta coincidiu 
com a expectativa de parte do 
mercado financeiro, mas não 
era unanimidade entre os eco-

nomistas. Isso porque a medi-
da aumentará o custo da dívi-
da pública em um momento 
de baixa atividade econômi-
ca por causa da pandemia.

Por outro lado, os defen-
sores da elevação defendem 
que a manutenção da taxa 
causaria um descontrole ain-
da maior da inflação e inibiria 
investimentos no Brasil.

A manutenção vai impac-
tar diretamente as escolhas 
financeiras dos brasileiros. 
Entenda como e por que esse 
índice é tão importante para o 
país.

O Comitê de Política Mo-
netária é um órgão delibera-
tivo do Banco Central que se 
reúne a cada 45 dias —são 
oito reuniões por ano. Nesses 
encontros, que normalmente 
ocorrem em dois dias, estão 

presentes o presidente e dire-
tores do BC.

No primeiro dia da reu-
nião, quadros técnicos do 
banco apresentam análises 
da inflação, do nivel de ativi-
dade econômica do país e da 
taxa de câmbio. No segundo, 
delibera-se sobre a taxa Se-
lic, divulgada no mesmo dia, 
sempre uma quarta-feira. Os 
votos, junto com a ata da reu-
nião, são tornados públicos 
seis dias depois.

Esse comitê foi criado 
em 1996. Antes, a decisão 
era menos protocolar, e a di-
vulgação era feita apenas em 
um comunicado. O órgão foi 
criado visando prestar contas 
à sociedade e ser mais trans-
parente, deixando claro ao 
mercado financeiro o que o 
BC pensa para o futuro.   Biznews

Entenda o que o Copom olha para 
decidir a taxa de juros e como 
isso afeta seu bolso

A Intenção de 
Consumo das 
Famílias, medi-

da pela Confederação Nacio-
nal de Bens, Serviços e Turis-
mo (CNC), teve uma alta de 
0,6% na passagem de feverei-
ro para março deste ano. Com 
isso, o indicador passou para 
73,8 pontos, em uma escala 
de zero a 200 pontos.

Apesar do resultado, este 
é o pior mês de março desde 
o início da série histórica, em 
2010. Na comparação com 
março do ano passado, por 
exemplo, houve uma queda 
de 26,1%, o 12º recuo neste 
tipo de comparação.

O índice está abaixo do 
nível de satisfação (100 pon-
tos) desde maio de 2015, de 
acordo com a CNC.

Na comparação com fe-
vereiro, cinco dos sete com-
ponentes do indicador tive-
ram alta, com destaque para 
o momento para a compra de 
bens duráveis (1,8%). Dois 
componentes tiveram queda: 
acesso ao crédito (-0,5%) e ní-
vel de consumo atual (-0,6%).

Na comparação com mar-
ço de 2020, os sete compo-
nentes recuaram, com desta-
que para momento para bens 
duráveis (-40,2%) e perspec-
tiva de consumo (-32,1%).

Vitor Abdala/ABR

Intenção de Consumo 
das Famílias cresce 0,6% 
em março

A Caixa Econô-
mica Federal 
teve lucro lí-

quido de R$ 13,2 bilhões 
em 2020, segundo o balanço 
divulgado nesta quinta-fei-
ra (18). O resultado é 37,5% 
menor que o de 2019, quando 
o banco estatal lucrou R$ 21 
bilhões.

A queda se deve a uma 
piora chamada margem fi-
nanceira, resultado com 
operações e intermediações 
financeiras, que caiu 27,2% 
na comparação anual, para 
R$ 39,7 bilhões. A margem é 
a principal receita do banco, 
obtida sobretudo com opera-
ções de crédito e intermedia-
ções financeiras

Este quesito, porém, 
melhorou do terceiro para 

o quarto trimestre de 2020, 
indo de R$ 9,5 bilhões para 
R$ 10,6 bilhões.

No último trimestre do 
ano passado, o lucro líquido 
teve um salto de 200% em re-
lação aos três meses imediata-
mente anteriores, para R$ 5,7 
bilhões. No período, as provi-
sões para perdas associadas 
ao risco de crédito caíram 
28,2%, para R$ 2,635 bilhões.

Em janeiro deste ano, po-
rém, Pedro Guimarães, presi-
dente da Caixa, indicou que o 
lucro do banco em 2020 po-
deria ser recorde, devido ao 
crescimento do crédito imo-
biliário.

Em 2020, foram concedi-
dos R$ 116 bilhões em crédi-
to imobiliário pela Caixa, um 
aumento de 28,6% em rela-

ção a 2019. As contratações 
com recursos SBPE pratica-
mente dobraram, totalizando 
R$ 53,7 bilhões, um cresci-
mento anual de 99,5%.

A carteira de crédito am-
pla do banco terminou o ano 
passado em R$ 787,4 bilhões, 
um crescimento de 13,5% no 
comparativo com 2019.

A proteção contra calotes, 
por outro lado, caiu 1,3% ano 
contra ano, para R$ 34,6 bi-
lhões.

A maior parte deste cré-
dito é imobiliário, com R$ 
510,61 bilhões ao fim de 
2020, alta de 9,8%.

No ano, a carteira de pes-
soas jurídicas foi a que mais 
cresceu, com salto de 83,7%, 
para R$ 70,9 bilhões. 

Júlia Moura/Folhapress

Lucro da Caixa cai 
37,5% em 2020, para 

R$ 13,2 bilhões
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Política

O senador Major 
Olimpio (PSL-
-SP), 58, teve 

morte cerebral nesta quinta-
-feira (18). Ele estava inter-
nado no hospital São Camilo, 
em São Paulo, desde o início 
de março devido a complica-
ções do novo coronavírus. A 
informação foi confirmada 
pelo perfil oficial do político.

“Com muita dor no co-
ração, comunicamos a morte 
cerebral do grande pai, ir-
mão e amigo, Senador Ma-
jor Olimpio. Por lei a família 
terá que aguardar 12 horas 
para confirmação do óbito e 
está verificando quais órgãos 
serão doados. Obrigado por 
tudo que fez por nós, pelo nos-
so Brasil”, escreveu o perfil.

Olimpio foi o senador 
mais votado da história com 
9 milhões de votos na eleição 
de 2018. Era seu primeiro 
mandato na Casa. Os suplen-
tes dele são o empresário 
Alexandre Luiz Giordano e o 
ministro de Ciência e Tecno-
logia, Marcos Pontes.

Identificado com as pau-
tas de segurança pública e 
conservadores, foi aliado de 
Jair Bolsonaro (sem partido) 
na campanha de 2018, mas 
rompeu com o governo e pas-
sou a ser atacado por apoiado-
res da família do presidente.

Nascido em Presidente 
Venceslau (SP), Sérgio Olim-
pio Gomes foi presidente da 
Associação Paulista dos Ofi-

ciais da Polícia Militar do Es-
tado de São Paulo.

Na carreira militar in-
corporou seu nome eleitoral 
(major) e conquistou a base 
que o elegeu a uma cadeira na 
Alesp (Assembleia Legislati-
va do Estado de São Paulo), 
em 2006, com cerca de 52 mil 
votos. Ele foi reeleito em 2010 
para o Legislativo paulista e 
se lançou ao cargo de deputa-
do federal, em 2014, quando 
foi eleito com 179 mil votos, 
o 14º mais votado no estado.

Apesar da fala forte e seus 
gritos no plenário incomoda-
rem parlamentares, Olimpio 
era respeitado pelos pares no 
Congresso e tinha tratamento 
cordial com os colegas.

Guilherme Mazieiro/Folhapress

Senador Major Olimpio tem morte 
cerebral após complicações 
de covid-19

O presidente Jair 
Bolsonaro dis-
se ontem (18) 

que o setor público é decisivo 
no processo de desenvolvi-
mento sustentável da Ama-
zônia, mas que os investi-
mentos da iniciativa privada 
são fundamentais para a rea-
lização prática dos projetos.

A iniciativa visa apoiar 
atividades econômicas inclu-
sivas e sustentáveis para a 
região e vai incluir um fundo 
para o financiamento de pro-
jetos. A atração de investi-
mentos acontece no contexto 
do Pacto de Letícia pela Ama-
zônia, um documento assina-
do em 2019 por presidentes 
de países da região que traz 
uma série de medidas a serem 
executadas para enfrentar, em 
especial, os problemas dos 
desmatamentos e das queima-
das na floresta.

De acordo com Bolsona-

ro, a criação do fundo foi pro-
posto ao BID pelo governo 
brasileiro em 2019, incluindo 
o respeito à eficácia dos pro-
jetos financiados e à transpa-
rência dos gastos. “Com pou-
cos recursos internacionais 
disponíveis aos países em 
desenvolvimento, precisa-
mos garantir que os projetos 
financiados pelo fundo gerem 
resultados positivos e concre-
tos, sem atrasos, desperdícios 
ou desvios de verba”, disse o 
presidente.

Para o presidente, o de-
senvolvimento sustentável e 
o fim do desmatamento ile-
gal dependem da valorização 
da economia amazônica e 
da melhoria da qualidade de 
vida da população local, que 
inclui a “criação de empre-
gos, produtos e serviços que 
utilizem de modo sustentável 
os recursos da floresta”.

Andreia Verdélio/ABR

Bolsonaro: iniciativa 
privada é fundamental para 
projetos na Amazônia

O juiz João de 
Oliveira Rodri-
gues Filho, da 

1ª Vara de Falências e Recu-
perações Judiciais, decidiu 
suspender os pagamentos da 
Odebrecht à empresa Alvarez 
& Marsal, administradora ju-
dicial do grupo.

O magistrado tomou a de-
cisão depois que o TCU (Tri-
bunal de Contas da União) 
passou a investigar a contra-
tação do ex-juiz Sergio Moro 
para trabalhar na Alvarez & 
Marsal.

Na visão do Ministério 
Público junto ao TCU, há 
um evidente conflito de in-
teresses no fato de Moro ter 
condenado e ordenado a pri-
são de acionistas e diretores 
da Odebrecht, contribuindo 

para a situação de insolvência 
da empresa, e agora trabalhar 
em sua administradora judi-
cial, que disso aufere lucros.

O ex-juiz de Curitiba po-
deria estar ganhando indireta-
mente dinheiro do processo de 
recuperação judicial da cons-
trutora depois de ter contribu-
ído para a situação de dificul-
dade que ela agora atravessa.

O ministro Bruno Dantas, 
do TCU, considerou a contra-
tação “no mínimo peculiar e 
constrangedora”. E pediu ex-
plicações.

A Alvarez & Marsal já 
recebeu R$ 21,2 milhões, 
de julho de 2019 e março 
deste ano, como administra-
dora judicial da empreitei-
ra. Estava recebendo, atual-
mente, R$ 400 mil por mês.

A empresa e Moro já afir-
maram que o ex-juiz vai traba-
lhar na área de compliance da 
Alvarez & Marsal, sem par-
ticipação em processos que 
digam respeito à Odebrecht.

O magistrado da 1ª Vara, 
no entanto, decidiu suspender 
os pagamentos por cautela, 
enquanto o TCU examina a 
questão.

Ao determinar a abertura 
de investigação da contrata-
ção de Moro, o ministro Bru-
no Dantas, do TCU, disse ser 
necessário afastar a hipótese 
de o ex-juiz estar sendo re-
munerado por “informações 
privilegiadas que possa re-
passar” sobre processos en-
volvendo a Odebrecht.

Mônica Bergamo/Folhapress

Juiz suspende pagamentos 
de empresa investigada por 

contratar Sergio Moro
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Agronegócio

O pipeline da 
maior operado-
ra ferroviária 

nacional está repleto de con-
tratos para transportar grãos 
no primeiro semestre deste 
ano, já que o comércio global 
de commodities tem sido me-
nos incerto após o alívio da 
guerra comercial EUA-China, 
enquanto as perspectivas para 
a safra do Brasil ainda são 
de uma produção abundante.

A Rumo, gigante da logís-
tica que possui 13.500 km de 
linhas ferroviárias que ligam 
o centro agrícola do país aos 
maiores portos costeiros, co-
meçou este ano com o dobro 
de contratos do que tinha um 
ano atrás para o transporte de 

commodities agrícolas, disse 
o CEO João Alberto Abreu, 
em entrevista.

Como o conflito comer-
cial entre os EUA e a China 
foi amenizado, reduzindo 
incertezas do mercado agrí-
cola global, as tradings esta-
beleceram mais contratos de 
transporte ferroviário com 
antecedência, com menos in-
certezas globais, disse o exe-
cutivo. Além disso, os preços 
do diesel, que agregam custos 
ao transporte por caminhões 
dos concorrentes rodoviários, 
estão se recuperando após a 
pandemia do ano passado, 
enquanto os preços atrativos 
das commodities levaram os 
agricultores a vender mais 

grãos. “Temos um ambiente 
competitivo mais equilibrado 
este ano.”

Em 2020, o desempenho 
da empresa foi atingido por 
um conjunto de fatores que 
reduziram em mais da meta-
de as suas margens de lucro, 
mesmo com o aumento de 
4% no volume transportado. 
Um deles foi a concorrência 
mais acirrada vinda do cor-
redor de exportação do nor-
te. As tradings reduziram os 
custos de embarque de soja e 
milho pelos portos da região 
Norte após o asfaltamento 
total da BR-163, estrada que 
conecta o cinturão de grãos a 
esses terminais do chamado 
Arco Norte.                      Exame

Super safra de grãos impulsiona 
perspectiva para Rumo, de logística

O abate de bo-
vinos no país 
caiu 8,5% em 

2020, depois de três anos de 
crescimento. Segundo dados 
divulgados ontem (18), no 
Rio de Janeiro, pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), foram abati-
dos 29,7 milhões de animais 
no Brasil no ano passado.

“A arroba subiu de preço, 
o bezerro, um dos principais 
insumos de produção, está es-
casso e valorizado. Isso quer 
dizer que quem tem fêmea, 
retém para criação de mais be-
zerros”, disse Bernardo Vis-
cardi, pesquisador do IBGE.

Por outro lado, os abates 
de suínos e de frangos atin-
giram valores recordes em 
2020. Os suínos, por exem-

plo, vêm apresentando cres-
cimento no abate desde 2005. 
No ano passado, foram 49,3 
milhões de animais, 6,4% a 
mais do que em 2019.

No caso dos frangos, fo-
ram abatidos 6 bilhões de ani-
mais, um aumento de 3,3% 
em relação ao ano anterior.

Também tiveram valores 
recordes em 2020 a produção 
de ovos, com 4 bilhões de dú-
zias (3% a mais que 2019), 
e a aquisição de leite pelas 
unidades processadoras, com 
25,5 bilhões de litros (alta de 
2,1%).

A aquisição de couro pe-
los curtumes fechou 2020 
com uma queda de 7,4% em 
relação a 2019. Foram adqui-
ridos 30,8 milhões de peças 
inteiras de couro.   Vitor Abdala/ABR

Abate de bovinos tem queda 
de 8,5%, anuncia o IBGE

A portaria Nº 13 
que determina 
o pagamento 

do Garantia-Safra para mais 
de 13 mil agricultores fami-
liares, foi publicada pela Se-
cretaria de Política Agrícola 
do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimen-
to (Mapa) nesta quinta-feira 
(18). Neste mês, receberão 
o pagamento agricultores de 
Alagoas, Minas Gerais, Para-
íba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe. 
O montante em recurso auto-
rizado para esses agricultores 
chegará, aproximadamente, 
R$ 11,5 milhões.

Diante do cenário im-
posto em relação a pandemia 
da Covid-19, a Secretaria 
de Política Agrícola deci-
diu antecipar, de forma ex-

cepcional, o pagamento do 
Programa Garantia-Safra na 
safra 2019/2020. Conforme 
publicado na Portaria Nº 15, 
de 14 de abril de 2020, esse 
pagamento será realizado in-
tegralmente em parcela única 
de R$ 850.

O Garantia-Safra tem 
como objetivo garantir a se-
gurança alimentar de agricul-
tores familiares que moram 
em regiões sistematicamen-
te sujeitos à perda de safra, 
por razão de estiagem ou 
enchente. Têm direito a re-
ceber o benefício os agricul-
tores com renda mensal de 
até 1 salário mínimo e meio, 
quando tiverem perdas de 
produção em seus municí-
pios igual ou superior a 50%. 
O benefício Garantia-Safra é 
disponibilizado obedecendo 

o calendário de pagamen-
to dos benefícios sociais.

Com o lançamento do ser-
viço “Solicitar Requerimento 
de Defesa após Bloqueio do 
Benefício Garantia-Safra”, 
na plataforma Gov.br, os agri-
cultores aderidos ao Garantia-
-Safra que tiveram a conces-
são do benefício bloqueado 
nos municípios que tiveram 
autorização do pagamento no 
mês de março/2021 devem 
cumprir com as orientações 
dispostas na Portaria Nº 25, 
de 08 de julho de 2020 para 
regularização do benefício.

Caso o benefício esteja 
bloqueado, o agricultor deve 
acessar o seu perfil no Siste-
ma de Gerenciamento do Ga-
rantia-Safra.

Notícias Agrícolas

Garantia-Safra autoriza 
pagamento para mais 
de 13 mil agricultores 

familiares
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Concessionária Linha Universidade S.A.
CNPJ/ME nº 35.588.161/0001-22 – NIRE 35.300.545.044

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de março de 2021
1. Local, Hora e Data: Aos 16/03/2021, às 14 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Olimpíadas, nº 134, 
11º andar, Condomínio Alpha Tower, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei 
nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas constantes no Livro de 
Presença de Acionistas. 3. Mesa: Sr. André Lima de Angelo (Presidente); e Sr. Javier Serrada Quiza (Secretário). 4. Ordem 
do Dia: Examinar e deliberar sobre as seguintes matérias: (I) a realização, pela Companhia, da 2ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em 3 séries, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, da Companhia, 
no valor total de R$ 450.000.000,00, na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão” e “Debêntures”, respecti-
vamente), a ser realizada nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Três Séries, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos da Concessionária Linha Universidade S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre 
a Companhia e, na qualidade de Agente Fiduciário, a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(“Agente Fiduciário”), para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respec-
tivamente); (II) autorização à diretoria da Companhia ou aos seus procuradores, para praticar(em) todos e quaisquer atos e 
celebrar(em) todos e quaisquer documentos necessários e/ou convenientes em razão dos itens mencionados acima, incluindo, 
mas não se limitando a celebração (a) do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), a ser celebrado entre a 
Companhia e o Banco Crédit Agricole Brasil S.A. (“Coordenador Líder”); (b) de qualquer aditamento que vier a ser necessá-
rio no âmbito da Oferta Restrita e a implementação das deliberações aqui previstas; e (III) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização da Emissão e/ou da Oferta 
Restrita, incluindo a contratação dos prestadores de serviços da Oferta Restrita. 5. Deliberações: Após exame e discussão 
das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas e/
ou restrições, deliberaram o quanto segue: (I) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, aprovar a realização 
da Emissão e da Oferta Restrita, que terão as seguintes características e condições principais: (a) Depósito para Distribui-
ção: as Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição 
de Ativos, sendo a distribuição liquidada financeiramente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“MDA” e “B3”, 
respectivamente); (b) Depósito para Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para negociação 
no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), sendo as negociações das Debên-
tures liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, observado que as 
Debêntures somente poderão ser negociadas entre Investidores Qualificados nos mercados regulamentados de valores 
mobiliários após decorridos 90 dias de cada subscrição ou aquisição, pelo Investidor Profissional, observado o disposto nos 
artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, sendo que em ambos os casos a negociação está condicionada, ainda, ao cumprimento, 
pela Companhia, de suas obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476; (c) Destinação dos Recursos: os 
recursos líquidos obtidos, pela Companhia, com a Emissão serão integralmente utilizados para o pagamento dos custos e 
despesas da Companhia no âmbito da prestação dos serviços públicos de transporte de passageiros da Linha 6 – Laranja 
de Metrô da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, contemplando a implantação das obras civis e sistemas, fornecimento 
do material rodante, operação, conservação, manutenção, exploração e expansão da Linha 6 – Laranja (“Projeto”), nos 
termos e condições do Contrato de Concessão Patrocinada nº 015/2013, conforme aditado, celebrado com o Estado de São 
Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da sua Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos (“STM”), e a 
Companhia, em razão do procedimento licitatório promovido pelo Poder Concedente nos termos do Edital de Concessão nº 
004/2013 (“Edital” e “Contrato de Concessão”, respectivamente); (d) Colocação: as Debêntures serão objeto de oferta 
pública de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada (“Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do 
Contrato de Distribuição, com a intermediação do Coordenador Líder, sob o regime de garantia firme de colocação, com 
relação à totalidade das Debêntures, tendo como público alvo exclusivamente Investidores Profissionais; (e) Prazo de 
Subscrição: respeitado o atendimento dos requisitos a que se refere a Cláusula 3 da Escritura de Emissão, as Debêntures 
serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta, no prazo máximo de 24 meses 
contados da data de início da Oferta, observado o disposto nos artigos 7º-A, 8º, parágrafo 2º, e 8º-A da Instrução CVM 476; 
(f) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas 
por meio do MDA, à vista, no ato da subscrição, e em moeda corrente nacional, pelo respectivo Valor Nominal Unitário, sendo 
a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3, por, no máximo, 50 Investidores Profissionais. A subscrição e 
integralização das Debêntures será realizada por Série, em 3 eventos diferentes (cada evento, uma “Data de Subscrição e 
Integralização”). Caso qualquer Debênture venha ser integralizada em data diversa e posterior à primeira Data de Subscrição 
e Integralização da respectiva Série, a integralização deverá considerar o Valor Nominal Unitário das Debêntures da respec-
tiva série, conforme o caso, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios, calculada pro rata temporis desde a primeira 
Data de Subscrição e Integralização até a data da efetiva integralização; (g) Número da Emissão: as Debêntures represen-
tam a 2ª emissão de debêntures da Companhia; (h) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de 
R$ 450.000.000,00 na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo (a) R$175.000.000,00 para as debêntures na 
primeira série (“Debêntures da Primeira Série”); (b) R$205.000.000,00 para debêntures na segunda série (“Debêntures da 
Segunda Série”); e (c) R$70.000.000,00 para debêntures na terceira série (“Debêntures da Terceira Série”); (i) Quantidade: 
serão emitidas 450.000 Debêntures, sendo que serão emitidas (a) 175.000 Debêntures da Primeira Série; (b) 205.000 
Debêntures da Segunda Série; e (c) 70.000 Debêntures da Terceira Série. Ressalvadas as referências expressas às Debên-
tures de cada uma das Séries, todas as referências às “Debêntures” devem ser entendidas como referências às Debêntures 
da Primeira Série, da Segunda Série e da Terceira Série, em conjunto; (j) Valor Nominal Unitário: as Debêntures terão valor 
nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão. (“Valor Nominal Unitário”); (k) Séries: a Emissão será realizada em 3 
séries (cada qual, uma “Série”); (l) Forma e Comprovação da Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira, localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 3º andar, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 61.194.353/0001-64, ou qualquer outra instituição que venha a suceder o Escriturador (“Escriturador”) e, adicionalmente, 
com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será comprovada pelo extrato expedido pela 
B3 em nome dos Debenturistas; (m) Conversibilidade e Permutabilidade: as Debêntures serão simples, não serão con-
versíveis em ações de emissão da Companhia e nem permutáveis em ações de outra empresa; (n) Espécie: as Debêntures 
serão da espécie quirografária, e contarão com garantia adicional fidejussória; (o) Data de Emissão: para todos os efeitos 
legais, a data de emissão das Debêntures será 16/03/2021 (“Data de Emissão”); (p) Prazo e Data de Vencimento: ressal-
vadas Hipóteses de Vencimento Antecipado, Amortização Extraordinária Obrigatória e Resgate Antecipado Obrigatório Total 
das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 180 dias contados da Data 
de Emissão, ou seja, 12/09/2021 (“Data de Vencimento”); (q) Amortização do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Obrigatório Total (conforme abaixo definido) ou de Vencimento Antecipado 
(conforme abaixo definido) ou da Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme abaixo definida), nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures e/ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será realizado em parcela única, a ser paga na Data de Vencimento; (r) Atualização Monetária: o Valor Nomi-
nal Unitário não será corrigido ou atualizado monetariamente; (s) Remuneração das Debêntures: As Debêntures farão jus 
ao pagamento de juros remuneratórios, correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI 
– Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na 
Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”) acrescida exponencialmente da Taxa de Remuneração do Período (conforme 
definido na Escritura de Emissão) ao ano, base 252 Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão 
calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal 
Unitário desde a Data de Subscrição e Integralização das Debêntures da Primeira Série, inclusive, até a data de pagamento. 
As Debêntures farão jus às taxas de remuneração previstas na Escritura de Emissão, cada uma, uma “Taxa de Remuneração 
do Período”:

Período Taxa de Remuneração do Período
Da Data de Subscrição e Integralização das Debêntures da Primeira Série (inclusive) 

até 16/05/2021 (exclusive) 1,40% a.a.
De 16/05/2021 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 1,50% a.a.
(t) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada; (u) Resgate Antecipado Obrigatório: em caso de captação 
de recursos, pela Companhia, mediante a obtenção de um financiamento de prazo superior a 1 ano para investimento 
integral no Projeto (“Dívida de Longo Prazo”), em valor igual ou superior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios, calculada pro rata temporis, desde a Data de Subscrição 
e Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e (ii) dos Encargos Moratórios, a Companhia deverá realizar, em 
até 1 Dia Útil contado do efetivo recebimento dos recursos captados pela Dívida de Longo Prazo (“Desembolso da Dívida de 
Longo Prazo”), a Comunicação de Resgate Antecipado Obrigatório Total, conforme previsto na Escritura de Emissão, de forma 
a efetivar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures (“Res-
gate Antecipado Obrigatório Total”); (v) Resgate Antecipado Facultativo: As Debêntures não estarão sujeitas a resgate ante-
cipado facultativo; (w) Amortização Extraordinária Obrigatória: em caso de captação de recursos, pela Companhia, mediante 
a obtenção de Dívida de Longo Prazo, incluindo qualquer desembolso parcial no contexto da referida captação em valor 
inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido (i) dos Juros 
Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Data de Subscrição e Integralização das Debêntures da Primeira Série 
ou a data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; 
e (ii) dos Encargos Moratórios, a Companhia deverá realizar, em até 1 Dia Útil contado do Desembolso da Dívida de Longo 
Prazo, a Comunicação de Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme será definido na Escritura de Emissão), de forma 
a efetivar a amortização parcial das Debêntures, no valor total da Dívida de Longo Prazo e/ou do desembolso parcial, conforme 
o caso (“Amortização Extraordinária Obrigatória”). O percentual da Amortização Extraordinária Obrigatória é limitado à 98% 
do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, sendo certo que os pagamentos deverão ser feitos na seguinte 
ordem de prioridade: (1) Debêntures da Primeira Série, (2) Debêntures da Segunda Série, e (3) Debêntures da Terceira Série; 
(x) Amortização Extraordinária Facultativa: As Debêntures não estarão sujeitas a amortização antecipada facultativa; (y) 
Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 
55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações, no artigo 13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476 condicio-
nada, ainda, ao aceite do respectivo Debenturista vendedor. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério 
da Companhia, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado, devendo tal fato 
constar do relatório da administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia. As Debêntures adquiridas pela 
Companhia para permanência em tesouraria nos termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, 
farão jus aos mesmos Juros Remuneratórios aplicáveis às demais Debêntures; (z) Direito ao Recebimento dos Pagamentos: 
farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão aqueles que forem 
Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; (aa) Local de Pagamento: 
os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos 
da Escritura de Emissão, serão realizados (i) pela Companhia, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal 
Unitário, aos Juros Remuneratórios, ao valor do Resgate Antecipado Obrigatório Total, da Amortização Extraordinária Obriga-
tória e aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da 
B3; ou (ii) pela Companhia, nos casos em que as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do 
Escriturador ou na sede da Companhia, conforme o caso; (bb) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento 
de qualquer valor devido pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento 
dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento 
sobre todos e quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, (i) multa moratória, não compensatória, de 2%; e (ii) juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata tempo-
ris desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”); (cc) Vencimento Antecipado: sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá 
declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Com-
panhia, dos valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, na ocorrência de qualquer dos eventos abaixo previstos 
(“Vencimento Antecipado” e “Hipóteses de Vencimento Antecipado”, respectivamente). Constituem Hipóteses de Vencimento 
Antecipado que acarretam o vencimento automático das obrigações decorrentes das Debêntures, independentemente de 
aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial (“Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático”): (i) liquidação, dissolução 
ou extinção da Companhia, exceto se em decorrência de uma Reorganização Societária Permitida; (ii) (a) decretação de 
falência da Companhia e/ou da Garantidora; (b) pedido de autofalência formulado pela Companhia e/ou pela Garantidora; (c) 
pedido de falência da Companhia e/ou da Garantidora, formulado por terceiros, não solucionado por meio de depósito judicial 
e/ou elidido no prazo legal e/ou contestado pela Companhia e/ou pela Garantidora no prazo legal, nas hipóteses para as quais 

a lei não exija depósito elisivo; (d) propositura, pela Companhia e/ou pela Garantidora, de plano de recuperação extrajudicial 
a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do 
referido plano; ou (e) ingresso, pela Companhia e/ou pela Garantidora, em juízo com requerimento de recuperação judicial, 
independentemente de deferimento do processamento de recuperação ou de sua concessão pelo juízo competente; (iii) 
inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação pecuniária relativa às Debêntures e/ou prevista na Escritura de 
Emissão e/ou na Garantia Fidejussória na respectiva data de pagamento, não sanado no prazo de 2 Dias Úteis contados da 
data do respectivo inadimplemento; (iv) transformação da forma societária da Companhia de sociedade por ações para 
qualquer outro tipo societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (v) não destinação, pela 
Companhia, dos recursos líquidos obtidos com a Emissão nos termos da Escritura de Emissão e/ou utilização, pela Compa-
nhia, dos recursos líquidos obtidos com a Emissão em atividades ilícitas e em desconformidade com as leis, regulamentos 
e normas relativas à proteção ao meio ambiente, ao direito do trabalho, segurança e saúde ocupacional, além de outras 
normas que lhe sejam aplicáveis em função de suas atividades, observados os termos previstos na Escritura de Emissão; 
(vi) perda definitiva da Concessão em razão de caducidade, encampação, intervenção ou anulação por meio de decisão 
administrativa irrecorrível e/ou decisão judicial transitada em julgado ou advento do termo final sem a devida prorrogação, 
ou rescisão do Contrato de Concessão; (vii) alteração ou transferência do Controle direto ou indireto da Companhia, exceto 
se em razão de Reorganização Societária Permitida; (viii) questionamento judicial, pela Companhia, pela Garantidora e/ou 
por qualquer Controladora da Companhia, sobre a validade e/ou exequibilidade da Escritura de Emissão e/ou da Garantia 
Fidejussória; (ix) existência de decisão judicial declarando a invalidade, nulidade ou inexequibilidade da Escritura de Emissão 
e/ou da Garantia Fidejussória que não tenha tido seus efeitos revertidos no respectivo prazo legal; (x) cessão ou qualquer 
forma de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia e/ou pela Garantidora, de qualquer de suas obri-
gações nos termos da Escritura de Emissão e/ou na Garantia Fidejussória e/ou de qualquer dos demais documentos da 
operação, exceto se em razão de uma Reorganização Societária Permitida; (xi) expropriação, nacionalização, desapropriação 
ou qualquer meio de aquisição compulsória, por qualquer autoridade governamental, da totalidade ou parte substancial dos 
ativos da Companhia, em valor, individual ou agregado, igual ou superior, a R$20.000.000,00, cujos efeitos não sejam sus-
pensos e/ou contestados em até 30 dias contados da data de quaisquer desses eventos; (xii) decretação de vencimento 
antecipado de qualquer obrigação pecuniária da (a) Companhia, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a 
R$ 20.000.000,00; e/ou (b) contra a Garantidora, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a EUR 30.000.000,00 
ou seu equivalente em outras moedas; no mercado de capitais, local ou internacional, nos termos de um ou mais instrumen-
tos financeiros (incluindo, mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações nos mercados financeiro e/ou de capitais); 
ou (xiii) decretação de vencimento antecipado da (i) Cédula de Crédito Bancário emitida pela Companhia, em favor do Banco 
Santander (Brasil) S.A., em 02/10/2020, conforme aditado de tempos em tempos; (ii) Cédula de Crédito Bancário emitida 
pela Companhia, em favor do Banco ABC Brasil S.A. em 02/10/2020, conforme aditado de tempos em tempos; (iii) Cédula 
de Crédito Bancário emitida pela Companhia em favor do Banco Crédit Agricole Brasil S.A. em 02/10/2020, conforme aditado 
de tempos em tempos; (iv) Cédula de Crédito Bancário emitida pela Companhia em favor do Banco BTG Pactual S.A. em 
02/10/2020, conforme aditado de tempos em tempos; (v) Instrumento Particular de Assunção de Dívida e Outras Avenças 
Sob Condição Suspensiva celebrado em 02/10/2020, conforme aditado de tempos em tempos, dentre outros, entre a 
Companhia e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; todas no âmbito da assunção de dívidas 
da Concessionária Move São Paulo S.A.; e (vi) “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com 
Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional, em Três Séries, Para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Coloca-
ção, da Concessionária Linha Universidade S.A.”, celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário, em 29/09/2020 
(“Primeira Emissão de Debêntures”, e em conjunto, “Instrumentos de Dívida Credores Existentes”); (xiv) pagamento de 
qualquer valor referente à dívida a ser assumida pela Companhia nos termos do Instrumento Particular de Cessão e Outras 
Avenças, celebrado entre a Companhia e a Move São Paulo, entre outras partes, em 04/02/2020, conforme aditado de 
tempos em tempos, com a Odebrecht Transport S.A., a Odebrecht Mobilidade S.A., a Construtora Queiroz Galvão S.A., a 
Queiroz Galvão S.A., a Ruasinvest Participações S.A., a Mitsui & Co. Ltda. (“Contrato de Cessão”) no valor de R$516.870.000,00, 
corrigido por 3% ao ano, pro rata die, com pagamentos de principal e juros previstos no Contrato de Cessão (“Dívida com 
Partes Relacionadas da Move”), incluindo, mas não se limitando a principal ou juros, antes da liquidação integral das obri-
gações das Debêntures; ou (xv) alteração de qualquer condição da Dívida com Partes Relacionadas da Move de forma que 
estas deixem de ser subordinadas à Emissão. Constituem Hipóteses de Vencimento Antecipado que podem acarretar o 
vencimento não automático das obrigações decorrentes das Debêntures, aplicando-se o disposto na Escritura de Emissão, 
qualquer das seguintes Hipóteses de Vencimento Antecipado (“Hipóteses de Vencimento Antecipado Não Automático”): (i) 
cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações da Companhia ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo 
a Companhia (inclusive criação de subsidiárias), exceto se: (a) previamente autorizado por Debenturistas representando, (a.1) 
em primeira convocação, no mínimo, 2/3 das Debêntures em Circulação; e (a.2) em segunda convocação, no mínimo, 2/3 
das Debêntures em relação aos titulares das Debêntures presentes reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; ou (b) 
por reorganizações societárias que não alterem o controle indireto pela Garantidora, envolvendo exclusivamente suas Afilia-
das ou empresas do mesmo grupo econômico e/ou (c) para o ingresso no quadro societário da Companhia do Société 
Générale S.A. e/ou empresas do seu grupo econômico (“Soc Gen”) (cada um dos itens “Reorganização Societária Permitida”); 
(ii) inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão e/ou no Contrato 
de Garantia Fidejussória não sanado (a) no prazo de cura previsto especificamente para a respectiva obrigação, se aplicável; 
ou (b) se não houver prazo de cura previsto especificamente para a respectiva obrigação, no prazo de 10 Dias Úteis contados 
da data em que tal obrigação deveria ter sido cumprida. O inadimplemento de obrigações não pecuniárias relacionadas ao 
Projeto em razão de eventual determinação dos governos federal, estadual ou municipal, ordenando diretamente, a suspen-
são total ou parcial de atividades da Companhia no âmbito do Projeto, unicamente, como forma de contenção da pandemia 
de COVID-19 (“Medidas COVID-19”), não será considerada uma Hipótese de Vencimento Antecipado, exclusivamente enquanto 
perdurar a medida governamental para contenção do COVID-19 e caso após apresentação aos Debenturistas de justificativa 
detalhada sobre os impactos das Medidas COVID-19 e o respectivo descumprimento da obrigação não pecuniária; (iii) não 
obtenção, cassação, perda ou suspensão de qualquer licença ambiental relacionada ao Projeto, exceto se (a) a Companhia 
comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as devidas medidas judiciais visando suspender ou 
reverter os efeitos da referida decisão judicial; ou (b) os efeitos da decisão judicial tenham sido, comprovadamente, suspen-
sos pela Companhia por meio das medidas legais aplicáveis e no prazo legal; (iv) existência, contra a Companhia e/ou 
Garantidora, de sentença condenatória judicial ou decisão administrativa ou arbitral relacionados a (a) crimes ambientais; 
(b) emprego de trabalho escravo ou infantil; (c) proveito criminoso da prostituição; (d) infração a Legislação Anticorrupção, 
ressalvados os casos em que esteja em curso eventual ajuizamento pela Companhia, de medidas judiciais visando suspen-
der ou reverter os efeitos da referida decisão judicial ou arbitral; (v) existência, contra a Companhia e/ou Garantidora, de 
sentença condenatória judicial ou arbitral relacionados a Legislação Socioambiental, ressalvados os casos em que esteja em 
curso eventual ajuizamento pela Companhia, de medidas judiciais visando suspender ou reverter os efeitos da referida 
decisão judicial ou arbitral; (vi) caso a Companhia esteja inadimplindo com qualquer obrigação pecuniária ou não pecuniária 
prevista na Escritura de Emissão (a) distribuição de dividendos da Companhia em montante superior ao dividendo mínimo 
obrigatório, conforme previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; (b) aprovação de resgate ou amortização de 
ações de emissão da Companhia; ou (c) realização de pagamentos aos acionistas da Companhia sob obrigações contratuais; 
(vii) protesto de títulos contra a (a) Companhia, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$ 20.000.000,00; e/
ou (b) contra a Garantidora, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a EUR 30.000.000,00; ou seu equivalente em 
outras moedas, considerando o período de 12 meses anteriores ao respectivo protesto, exceto se, no prazo de 10 dias 
contados da data de conhecimento de tal protesto pela Companhia, tiver sido comprovado ao Agente Fiduciário que o protesto 
(1) foi efetuado por erro ou má-fé de terceiro ou era ilegítimo; (2) sustado e/ou cancelado; ou (3) tenha sua exigibilidade 
suspensa por medida judicial cabível; (viii) intervenção ou interrupção das atividades da Companhia, por um período superior 
a 30 dias corridos, (a) por revogação, suspensão ou extinção ou não renovação das autorizações, subvenções, alvarás ou 
licenças, inclusive as ambientais necessárias para o exercício de suas atividades; ou (b) em decorrência de arresto, seques-
tro, penhora ou qualquer outra medida judicial que implique perda da propriedade ou posse direta da totalidade ou parte 
substancial dos ativos da Companhia. A interrupção das atividades da Companhia, exclusivamente enquanto perdurar a 
medida governamental para contenção do COVID-19, não será considerada uma Hipótese de Vencimento Antecipado; (ix) 
revelarem-se falsas, incorretas ou incompletas (nestes dois últimos casos, em seus aspectos relevantes), quaisquer das 
declarações ou garantias prestadas pela Companhia na Escritura de Emissão, incluindo, mas sem limitação àquelas relacio-
nadas à Legislação Socioambiental e à Legislação Anticorrupção, no momento em que foram prestadas; (x) venda, cessão, 
locação ou alienação, pela Companhia, por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, da totalidade ou parte relevante de 
seus ativos em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$20.000.000,00; (xi) constituição, pela Companhia, a 
qualquer tempo, de quaisquer garantias reais, ônus em favor de terceiros sobre quaisquer ativos detidos pela Companhia, 
ou, ainda, garantias fidejussórias, salvo (a) mediante autorização prévia dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de 
Debenturistas, observados os quóruns previstos na Escritura de Emissão; (b) para fins de constituição de garantias exigidas 
no âmbito da Dívida de Longo Prazo; (c) aqueles garantindo os Instrumentos de Dívida Credores Existentes; (xii) inadimplemento, 
pela Companhia, de sentença judicial, decisão administrativa e/ou decisão arbitral, líquida e certa, contra a Companhia cujo 
valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$ 20.000.000,00; sem que esteja em curso eventual ajuizamento, 
pela Companhia e/ou pela Garantidora, de medidas judiciais visando suspender ou reverter os efeitos da referida sentença, 
decisão administrativa ou decisão arbitral; (xiii) inadimplemento de quaisquer obrigações pecuniárias, nos termos de um ou 
mais instrumentos financeiros (incluindo, mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações nos mercados financeiro e/
ou de capitais), cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior ao montante total de (a) R$ 20.000.000,00 para a 
Companhia; e (b) EUR 30.000.000,00, para a Garantidora, ou seu equivalente em outras moedas, considerando o período de 
12 meses anteriores ao respectivo inadimplemento; (xiv) abandono parcial ou total na execução do Projeto, não sanado no 
prazo de até 60 dias (consecutivos), que possa causar um Efeito Adverso Relevante, ou abandono de qualquer ativo que seja 
essencial à implementação ou à operação do Projeto previsto no Contrato de Concessão; (xv) obtenção de quaisquer tipos 
de financiamento, crédito ou assunção de novas dívidas, pela Companhia, exceto pelos Endividamentos Permitidos (conforme 
definição da Escritura de Emissão); (xvi) celebração de contratos de mútuo pela Companhia, com seus acionistas, diretos ou 
indiretos, e/ou com pessoas físicas ou jurídicas componentes do grupo econômico a que pertençam, sem a prévia aprovação 
de Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, observado os quóruns previstos na Escritura de Emissão, 
ressalvadas por contratos de mútuo subordinados tendo a Companhia como mutuária e os acionistas como mutuantes, cujo 
os pagamentos de principal e juros sejam permitidos exclusivamente após a liquidação integral das obrigações da Escritura 
de Emissão; (xvii) alteração, não renovação, vencimento antecipado ou rescisão das apólices de seguro relacionadas ao 
Projeto, exceto se necessárias para constituição das garantias relativas à Dívida de Longo Prazo; (xviii) alteração do objeto 
social da Companhia, conforme disposto em seu estatuto social, de forma a alterar as suas atividades preponderantes, exceto 
se previamente autorizado por Debenturistas representando (a) em primeira convocação, no mínimo, 2/3 das Debêntures 
em Circulação; (b) em segunda convocação, no mínimo, 2/3 das Debêntures em relação aos titulares das Debêntures pre-
sentes reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; (xix) redução de capital social da Companhia, exceto (a) se previamente 
autorizado por Debenturistas representando, (a.1) em primeira convocação, no mínimo, 2/3 das Debêntures em Circulação; 
e (a.2) em segunda convocação, no mínimo, 2/3 das Debêntures presentes na Assembleia Geral de Debenturistas; ou (b) 
para a absorção de prejuízos. (dd) Garantia Fidejussória: as Debêntures contarão com garantia fidejussória regida pelas leis 
da Espanha, prestada pela Acciona, S.A. (“Garantidora” e “Garantia Fidejussória”, respectivamente), em garantia do Valor 
Total da Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos da Escritura de Emissão, acrescido dos Juros Remuneratórios e 
dos Encargos Moratórios, bem como de todos e quaisquer valores devidos pela Companhia relativos às Debêntures, quando 
devidos, seja na Data de Vencimento ou em decorrência de Resgate Antecipado Obrigatório Total das Debêntures (conforme 
aplicável) ou de Vencimento Antecipado ou da Amortização Extraordinária Obrigatória das obrigações decorrentes das 
Debêntures, observado o prazo de cura aplicável, se houver, inclusive eventuais indenizações, honorários dos prestadores 
de serviço contratados no âmbito da Emissão, todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos pelos Deben-
turistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda 
de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures, observada a limitação estabelecida nos termos do instrumento 
apartado que formalizou a Garantia Fidejussória, e/ou na constituição, formalização, excussão e/ou execução da Garantia 
Fidejussória (“Obrigações Garantidas”). A Garantia Fidejussória observará os termos e disposições do contrato constante do 
Anexo A à Escritura de Emissão (“Contrato de Garantia Fidejussória”), o qual será celebrado simultaneamente à celebração 
da Escritura de Emissão; (ee) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/
ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão. (II) autorizar a diretoria da Companhia, ou seus procuradores, a 
praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como a 
celebração (a) do “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública com Esforços Restritos de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Três Séries, da 2ª (Segunda) 
Emissão da Concessionária Linha Universidade S.A.” (“Contrato de Distribuição”); e (b) de qualquer aditamento que vier a 
ser necessário no âmbito da Oferta Restrita e a implementação das deliberações aqui previstas; e (III) ratificar todos e 
quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores, para a realização da Emissão e/ou da 
Oferta Restrita, incluindo a contratação dos prestadores de serviços da Oferta Restrita. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Sr. Javier Serrada Quiza (Secretário), André Linha de 
Angelo (Presidente). Acionistas: Acciona Construcción S.A., Acciona Concesiones, S.L., Linha Universidade Investimentos 
S.A. e STOA Metro Brazil I S.A.S. São Paulo, 16/03/2021. Javier Serrada Quiza - Secretário.

O dólar operou 
em baixa nes-
ta quinta-feira, 

como previsto pelo mercado, 
reagindo ao choque inespera-
do da Selic pelo Copom on-
tem à noite. O Banco Central 
elevou a Selic em 75 pontos-
-base, a 2,75% ao ano, e sina-
lizou outro aumento na mes-
ma magnitude em maio, o que 
tende a reduzir a necessidade 
de aperto maior em 2022, ano 
de eleição presidencial.

Mas o dólar já reduz as 
perdas intradia, de olho na alta 
dos juros dos Treasuries lon-
gos, que volta a dar impulso à 
moeda americana no mundo, 
após o Federal Reserve (Fed, 
Banco Central dos EUA) in-
dicar que não pretende ele-
var juros até o fim de 2023.

Além disso, operadores 
destacam que o BC reforçou 
preocupações com o risco fis-
cal, uma vez que não há ga-
rantias de que a dívida públi-
ca não sairá do controle. E há 
ainda a crise sanitária no País 
em seu pior momento, que 
deve retardar a recuperação 
da economia em cenário de 
inflação alta em meio à falta 
de insumos à indústria e agro-
negócio, aumento de com-
bustíveis e dólar ainda forte 
frente o real.

No exterior, o dólar se 
fortaleceu mais ante a libra, 
após o Banco da Inglaterra 
(BoE) anunciar decisão de 
manter sua taxa básica de 
juros inalterada em 0,10%, 
além de seu programa de rela-
xamento quantitativo em 895 
bilhões de libras.

Às 9h16 desta quinta, a 
moeda britânica recuava a 
US$ 1,3941, de US$ 1,3972 
no fim da tarde de ontem, 
enquanto euro cedia a US$ 
1,1936, de US$ 1,1985 e o 
dólar subia a US$ 109,09 ie-
nes, ante 108,84 ienes no fim 
da tarde de ontem. O índice 
DXY, que mede a variação do 
dólar ante seis rivais fortes, 
ganhava 0,27%, a 91,692 pon-
tos. No mesmo horário acima, 
o dólar à vista caía 1,58%, a 
R$ 5,4980. O dólar futuro de 
abril cedia 1,53%, a R$ 5,50.

IstoéDinheiro

Dólar cai 
após choque 
do Copom 
na Selic
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DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,5468 / R$ 5,5474 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,5650 / R$ 5,5670 *
Turismo - R$ 5,5470 /
 R$ 5,7270

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,34%

OURO BM&F
R$ 306,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -1,47%
Pontos: 114.835
Volume financeiro: R$ 
32,449 bilhões
Maiores altas: Santander 
Brasil UNT (2,77%), 
Bradesco ON (1,85%), 
Sabesp ON (1,61%)
Maiores baixas: Petro-
Rio ON (-8,60%), Gol 
PN (-7,53%), Magazine 
Luiza ON (-6,93%)

S&P 500 (Nova York): 
-1,48%
Dow Jones (Nova York): 
-0,46%
Nasdaq (Nova York): 
-3,02%
CAC 40 (Paris): 0,13%
Dax 30 (Frankfurt): 
1,23%
Financial 100 (Londres): 
0,25%
Nikkei 225 (Tóquio): 
1,01%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,28%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,51%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,80%
Merval (Buenos Aires): 
-2,64%
IPC (México): -0,22%

IPCA/IBGE
Janeiro 2021: 0,25%
Fevereiro 2021: 0,86%
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Moinho Água Branca S.A. - CNPJ/MF 61.157 .723/0001-93 - NIRE 35300041330
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária - Aviso.  Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, 
na Av. Miguel Frias e Vasconcelos, nº 833, sala A, em São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, ficando os Acionistas desde já convocados 
para participarem da Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 27 de abril de 2021, às 12:00 (doze) horas, no mesmo local supra 
referido, a fim de tratarem da seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro do exercício; (iii) 
) eleger os diretores para o biênio de 2021/2023, e, (iv) fixar suas remunerações para o período compreendido entre o dia 27.04.2021 e a 
data da realização da Assembleia Geral Ordinária de 2022. SP,15/03/2021. Ivan Soldan Salema - Diretor                   (19, 20 e 23.03.2021)

Athena Saúde Espírito Santo Holding S.A.
CNPJ/ME nº 27.059.426/0001-77 – NIRE 35.300.500.989

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será 
realizada no dia 31/03/2021, às 18h, de modo exclusivamente digital, com participação por meio de sistema eletrônico 
a ser oportunamente informado, a fim de deliberarem acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) devido à potencial realização, 
sujeita às aprovações regulatórias e condições de mercado, de uma Oferta Pública de Ações da Athena Saúde Brasil S.A. 
(“Athena Brasil”), Controladora da Athena Healthcare Holding S.A. (“Athena Healthcare”), o que nos termos da Cláusula 
12.1.1(i) do Acordo de Acionistas da Companhia (“Acordo de Acionistas”), configura-se um potencial Evento de Liquidez 
(“IPO Athena”), apresentar aos Acionistas Fundadores da Companhia (identificados no Anexo 1 ao Acordo de Acionistas), 
as duas opções que eles terão, descritas abaixo, diante da realização do IPO Athena. Após a apresentação das opções, os 
Acionistas Fundadores presentes na Assembleia Geral Extraordinária deverão informar à Companhia qual será sua escolha 
dentre as opções que lhes foram apresentadas. (a) Opção 1: “Opção de Venda Simples”: os Acionistas Fundadores terão 
uma opção de venda pura e simples das ações da Companhia de titularidade dos Acionistas Fundadores (“Opção de Venda 
Simples”). A Opção de Venda Simples é outorgada pela Athena Healthcare Holding S.A., por ato de liberalidade, inexistindo 
obrigação contratual nesse sentido, inclusive, mas não somente, no Acordo de Acionistas; e (b) Opção 2: “Opção de Venda: 
Evento de Liquidez”: nos termos do Capítulo 12 do Acordo de Acionistas, foi concedido aos Acionistas Fundadores uma 
Opção de Venda – Evento de Liquidez no caso de realização de uma Oferta Pública de ações da Controladora da Athena 
Healthcare, exatamente o caso devido à realização do IPO Atena, observado que, nos termos da Cláusula 12.1, o exercício 
da Opção de Venda – Evento de Liquidez dependerá da aprovação, por pelo menos, Acionistas Fundadores que sejam 
titularidades da maioria das participações societárias detidas pelos Acionistas Fundadores nesta data. (ii) a eleição e 
reeleição de membros, conforme o caso, para compor o Conselho de Administração da Companhia. Os principais termos 
e condições da Opção de Venda Simples e da Opção de Venda – Evento de Liquidez serão apresentados aos Acionistas 
Fundadores e encontram-se detalhados na Comunicação de Evento de Liquidez – Opção de Venda Simples encaminhada 
aos Acionistas Fundadores. Informações Gerais. De acordo com as disposições da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei 
das S.A.”), e da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14/04/2020 (“IN DREI 79”), a Companhia realizará a Assembleia Geral 
Extraordinária de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico a ser oportunamente informado, sem a 
possibilidade de comparecimento físico. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos 
seguintes documentos devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a outorga 
de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das 
S.A. Em cumprimento ao disposto no artigo 654 §§ 1º e 2º da Lei nº 10 406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá 
conter indicação do lugar onde foi passada qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga 
com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas 
naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja 
acionista, administrador da Companhia ou advogado. Os documentos e informações relativos à matéria a ser deliberada 
na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, para fins de consulta. São Paulo, 
17/03/2021. Ricardo Leonel Scavazza – Presidente do Conselho de Administração. (17, 18 e 19/03/2021)

Brassinter S/A Indústria e Comércio – CNPJ nº 56.994.460/0001-37
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Brassinter S/A Indústria e Comércio, a se reunirem em AGO, no dia 
20/04/2021 às 10h, na sede social da companhia, Avenida Das Nações Unidas, 21344-SP/SP, para discutir e deli-
berar a seguinte ordem do dia: 1º) Relatório da Administração, balanço e contas do exercício findo em 31/12/2020; 
2º) Eleição da Diretoria; 3º) Fixação de honorários da Diretoria. Acham-se a disposição dos acionistas, na sede da 
companhia, as Demonstrações Financeiras referente ao exercício findo em 31/12/2020. São Paulo, 17 de março de 2021. 
José Roberto Torres – Diretor Presidente.  (18, 19 e 20/03/2021)

Aratu Geração S.A. 
CNPJ/ME nº 07.732.105/0001-84 – NIRE 35.300.327.438

Ata de Assembleia Geral Extraordiária realizada em 31 de dezembro de 2019
Data, hora e local: Aos 31 dias do mês de dezembro de 2019, às 10:00 horas, na sede social da “Companhia”, localizada 
na Rua Funchal, nº 411, 13º andar, conjunto 133, sala 02, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04.551-060. Convocação: Dispensada a publicação dos avisos aos acionistas e dos editais de convocação, nos termos 
do Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, tendo em vista o comparecimento dos acionistas representando a 
totalidade do capital social. Quórum de instalação: Verificou-se a presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia e ao final desta 
ata. Composição da mesa: Presidente, Sr. Antonio Kazuo Koga; Secretária, Sra. Daniela Cunha do Val. Ordem do dia: (i) 
Examinar e discutir a proposta de incorporação, pela Companhia, da empresa Taelinvest Participações S.A. (“Incorpo-
rada”), sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.720.630/0001-42, com sede na Praça 
Moreira Cabral, nº 70, conjunto 04, Sala 04, Centro Sul, Cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, CEP 78.020-010, com 
seus atos societários arquivados perante a Junta Comercial do Estado de Mato Grosso sob o NIRE nº 51300014416; (ii) 
Examinar e discutir acerca da ratificação da contratação, pela Companhia, da empresa especializada P,M&Y Consultoria 
Contábil EIRELI, empresa individual de responsabilidade limitada, de natureza simples, estabelecida na Avenida Doutor 
Chucri Zaidan, nº 1.550, 21º andar, Conjunto 2107, Chácara Santo Antônio, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04.711-130, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.149.079/0001-78, registrada originariamente no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2-SP021642/0-6, representada pelo seu sócio Sr. Maxiliandro Pinto, brasileiro, 
solteiro, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.346.378, inscrito no CPF/MF sob o nº 139.405.778-47 e 
CRC nº 1-SP212277/O-9, a qual, neste ato apresenta aos Srs. Acionistas e aos Srs. Diretores da Companhia o respectivo 
Laudo de Avaliação Contábil de Acervo Líquido da empresa Taelinvest Participações S.A., a ser vertido à Companhia; 
e (iii) Examinar e discutir acerca do teor do Protocolo de Incorporação e Justificação, o qual contém todos os requisitos 
necessários relativos à Incorporação, levando ao conhecimento da Companhia e de seus Acionistas todas as informações 
necessárias. (i) Deliberações tomadas por unanimidade: Por unanimidade dos votos dos presentes, deliberou-se: Aprovar 
a proposta de Incorporação, pela Companhia, da empresa Taelinvest Participações S.A., qualificada na Ordem do Dia; 
(ii) Ratificar expressamente a contratação da empresa especializada P,M&Y Consultoria Contábil EIRELI, anteriormente 
qualificada, para elaboração do Laudo de Avaliação Contábil de Acervo Líquido da empresa a ser Incorporada. Dando 
seguimento aos trabalhos, os peritos prestaram aos Acionistas da Companhia, bem como à Diretoria os esclarecimentos 
solicitados, restando, portanto, aprovado o Laudo de Avaliação Contábil de Acervo Líquido da empresa Incorporada a ser 
vertido ao patrimônio desta Companhia, listado a presente ata como Anexo I, na qualidade de Incorporadora; e (iii) Aprovar 
os termos e condições do Protocolo de Incorporação e Justificação, listado a presente ata como Anexo II. Assim, sendo levado 
ao conhecimento da Companhia e de seus Acionistas todas as informações necessárias ao processo de incorporação, os 
mesmos, neste ato, aprovam, sem ressalvas, o processo de Incorporação da Taelinvest Participações S.A., pela Companhia, 
ficando, portanto, os Srs. Diretores expressamente autorizados a praticarem todos os atos necessários à concretização 
do processo de Incorporação ora aprovado. Lavratura e leitura da ata: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata no livro próprio. Reaberta a sessão, foi a presente ata lida, achada conforme, e por todos os presentes 
assinada. Acionistas presentes: E.S.P. Agropecuária Ltda. (Administradores – Antonio Kazuo Koga e Daniela Cunha do 
Val) e Mineração Santa Elina Indústria e Comércio S.A. (Diretores – Paulo Carlos de Brito Filho e Antonio Kazuo Koga). 
A presente é cópia fiel da original lavrado em livro próprio. Mesa: Antonio Kazuo Koga – Presidente; Daniela Cunha do 
Val – Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 46.383/20-7 em 24/01/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

CNG Securitizadora S.A.
CNPJ em constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima e Estatuto Social
Data, hora e local: 18/01/2021, às 10:00 horas, na sede social, na Avenida José Vicente Aiello, nº 7-70, casa G 35, 
Bauru-SP. Presenças: 100% do capital social volante. Mesa: Presidente: Sr. Nelson Sorroche Ramires; Secretária: 
Sra. Cristina Nakamura Ueda. Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta Convite, estando dispensados 
de convocação por edital, sendo recolhida assinatura de todos no livro de presença. Deliberações da Ordem do Dia, 
aprovadas por unanimidade: 1) Leitura e aprovação da Minuta do Estatuto Social. Submetida à discussão e votação, foi 
aprovada unanimemente pelos presentes. 2) Boletins de subscrição das Ações: Aprovada a subscrição do capital social da 
Companhia, nos seguintes termos: Boletim de Subscrição: Nome: a) Nelson Sorroche Ramires, RG nº 6.612.633-2 SSP/SP, 
e CPF/MF nº 557.764.508-53; b) Cristina Nakamura Ueda, RG nº 13.482.615-2 SSP/SP, e CPF/MF nº 033.924.888-28; c) 
Gilmar Pires, RG nº 21.792.172-3 SSP/SP, e CPF/MF nº 095.690.978-76. 3) O capital social é de 40.000 ações ordinárias 
nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 40.000,00, integralmente subscrito. O valor de 
R$ 4.000,00 foi integralizado neste ato, em instituição financeira nacional, e o valor remanescente será integralizado até 
12 meses em moeda corrente nacional. O Percentual de integralização das Ações será 100%, assim distribuído: Nelson 
Sorroche Ramires: 34%; Cristina Nakamura Ueda: 33%; Gilmar Pires: 33%. 4) Eleição dos Membros da Diretoria e 
definição de remuneração global: Aprovada a eleição dos Srs. Nelson Sorroche Ramires, qualificado anteriormente, como 
Diretor Presidente, Cristina Nakamura Ueda, qualificada, como Diretora de Relações com Investidores e Gilmar Pires, 
qualificado, como Diretor Comercial, todos com mandato de até 03 anos, facultado a reeleição. 4 (I.1) Aprovar a remuneração 
global anual mínima R$ 36.000,00 para os membros da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos termos do Estatuto 
Social; 4 (I.2) Os membros ora eleitos aceitam os cargos para os quais foram nomeados, afirmando expressamente, sob 
as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, mesmo temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; e tomaram posse nos respectivos cargos mediante assinatura no Termo de Posse. 5) O conselho fiscal, por 
não ser de funcionamento permanente, não foi constituído. 6) Ficou decidido que as publicações dos atos da Companhia 
serão realizadas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no periódico de grande circulação na cidade de Bauru. 7) 
Aprovação do endereço da sede social da Companhia: localizada em Bauru-SP na Avenida José Vicente Aiello, nº 7-70, 
casa G 35. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foi lavrada esta ata, a qual vai ao final assinada por mim, Cristina 
Nakamura Ueda, secretária e Nelson Sorroche Ramires, presidente. JUCESP – Registrado sob nº 35.300.565.274 em 
23/02/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Integração Securitizadora S.A.
CNPJ em constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima e Estatuto Social
Data, hora e local: 12/11/2020, às 10:00 horas, na sede social, na Rua Anchieta, n° 204, 18º andar, sala 1803, Jundiaí-
-SP. Presenças: representando 100% do capital social volante. Mesa: Presidente: Sr. Luis Carlos Ferraz, Secretária: Sra. 
Renata Baptista da Silva Ferraz. Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta Convite, estando dispensados 
de convocação por edital, sendo recolhida assinatura de todos no livro de presença. Deliberações da Ordem do Dia, 
aprovadas por unanimidade: 1) Leitura e aprovação da Minuta do Estatuto Social. Submetida à discussão e votação, foi 
aprovada pelos presentes. 2) Boletins de subscrição das Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Compa-
nhia, nos seguintes termos: Boletim de Subscrição: Nome: a) Luis Carlos Ferraz, RG n° 17.366.785-5 SSP-SP, e CPF n° 
094.297.218-01; b) Renata Baptista da Silva Ferraz, RG nº 22.818.501-4-SSP-SP, e CPF nº 150.866.268-11. 3) Ações 
subscritas: 20.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Percentual de integralização 
das Ações: 100%; distribuição por subscritor: Luis Carlos Ferraz: 50% e Renata Baptista da Silva Ferraz: 50%. 4) 
Eleição dos Membros da Diretoria e definição da remuneração global dos Diretores: Aprovada a eleição dos Srs. Luis 
Carlos Ferraz, já qualificado, como Diretor Presidente e Renata Baptista da Silva Ferraz, já qualificada, como Diretora 
de Relações com Investidores, todos com mandato de até 03 anos, facultado a reeleição. 4 (I.1) Aprovar a remuneração 
global anual mínima R$ 24.000,00 para os membros da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos termos do Estatuto 
Social da Companhia; 4 (I.2) Os membros da Diretoria ora eleitos aceitam os cargos para os quais foram nomeados, 
afirmando expressamente, sob as penas da lei, de que não estão impedidos, de exercer a administração da sociedade, 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; e tomaram posse em seus respectivos cargos mediante assinatura no 
Termo de Posse, lavrado em livro próprio. 5) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais. 
Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia serão realizados no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo” e no periódico de grande circulação na cidade de Jundiaí. 6) Aprovação do endereço da sede social da Companhia, 
localizada em Jundiaí/SP na Rua Anchieta, n° 204, 18º andar, sala 1803, Vila Boaventura. 7) Descrição da integralização 
do capital social: Foi declarado que o capital social é de R$ 20.000,00 e encontra-se integralmente subscrito. O valor de 
R$ 2.000,00 foi integralizado neste ato, em moeda corrente nacional e o valor remanescente a ser integralizado em 12 
meses. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foi lavrada esta ata, a qual vai ao final assinada por mim, Renata 
Baptista da Silva Ferraz, secretária e Luis Carlos Ferraz, presidente. JUCESP – Registrado sob NIRE 35.300.563.425 
em 21/01/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Caravelas Negócios Imobiliários S/A – CNPJ/MF nº 13.019.760/0001-92

Diretoria
Valnei Vargas Origuela – Diretor Presidente

Paulo Cesar de Albuquerque – Diretor
José Afranio Melo Felismino – Diretor

Eduardo Ferreira Santos – Diretor
Clóvis Tavares da Silva – Contador CT CRC – 143.355-O/0

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias esta diretoria submete à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2020, colocando-se à vossa disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020 (Em Reais)
Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 111.192 167.863
Estoques 3.682.454 3.682.454
Outros Créditos 369.606 368.476
Não circulante   
Total do ativo 4.163.252 4.218.793
Passivo 2020 2019
Circulante
Fornecedores 5.946 85
Obrigações Tributárias 2.403 85
Obrigações Trabalhistas 16.706 16.583
Patrimônio líquido
Capital Social 6.533.620 5.883.620
Prejuízos Acumulados (2.395.423) (1.681.496)
Total do passivo 4.163.252 4.218.878

Demonstração do Resultado do exercício (Em Reais)
Despesas operacionais 2020 2019
Despesas Administrativas (190.989) (191.529)
Despesas Gerais (198.340) (107.702)
Despesas Tributárias (324.915) (276.011)
Outras Receitas – 44.732
Receitas Financeiras Líquidas 1.419 (5.061)
Resultado operacional líquido (712.825) (535.571)
Receitas e Despesas Não Operacionais – –
Resultado Antes do IR e Contribuição Social (712.825) (535.571)
Contribuição Social (413) –
Imposto de Renda sobre o Lucro (689) –
Lucro Líquido do Exercício (713.927) (535.571)
Resultado por Ação (0,16) (0,12)

Demonstração dos Lucros/Prejuízos Acumulados (Em Reais)
2020 2019

Saldo no Início do Exercício (1.681.496) (1.145.924)
Resultado Líquido do Exercício (713.927) (535.571)
(-) Distribuição Dividendos – –
(=) Lucro (Prejuízo) do Exercício (2.395.423) (1.681.496)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em Reais)
2020 2019

Saldo Inicial de Caixa 167.863 198.958
Transações que aumentaram o Caixa
Recebimentos de Créditos – –
Aumento de Capital 650.000 500.000
Receitas Financeiras Líquidas 1.419 39.671
Entradas de Caixa 651.419 539.671
Transações que diminuiram o Caixa
Pagamentos de Fornecedores (708.090) (570.766)
Distribuição de Dividendos – –
Aumentos de Impostos a Recuperar – –
Saídas de Caixa (708.090) (570.766)
Saldo Final de Caixa 111.192 167.863

Notas Explicativas 1. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
de acordo com a Lei nº 6.404/76 com as alterações da Lei nº 11.638/07. 
2. O capital social é constituido por 5.883.620 de ações nominativas, sendo 
2.191.810 ordinárias e 2.191.810 preferenciais sem valor nominal.

Confira nosso site:
www.datamercantil.com.br

Viação Bela Sintra Ltda - CNPJ/ME n. 23.851.448/0001-14 - NIRE 35.229.616.614
Comunicado aos Sócios

A Viação Bela Sintra Ltda. (“Sociedade”) vem informar aos seus Sócios, o cancelamento da Reunião de Sócios da Sociedade, prevista para o dia 
23 de março de 2021, às 10h00m, cuja ordem do dia era deliberar acerca da exclusão do Sr. Marcelo Silvestre Ferrão Gomes, da qualidade de sócio 
de Sociedade, por infração grave, com fundamento nas alíneas a), b) e d) do Parágrafo Único da Cláusula 13 do Contrato Social da Sociedade. 
Em decorrência do cancelamento da reunião de sócios supra, a Administração faz consignar que, torna-se sem efeito o Edital de Convocação da 
Reunião de Sócios da Sociedade, publicado nas edições de 13, 15, 16 e 17 de março de 2021, no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal 
Data Mercantil. São Paulo/SP, 18/03/2021. Viação Bela Sintra Ltda. Fernando Manuel Mendes Nogueira/Celso Ricardo Veiga
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Negócios

Depois de Guilher-
me Benchimol 
surpreender o 

mercado e anunciar a sua sa-
ída do dia a dia da empresa 
para dar lugar ao executivo 
de tecnologia Thiago Maffra, 
outra instituição financeira 
ensaia um movimento pareci-
do. O NeoFeed apurou que a 
família mineira controladora 
do BS2, os Pentagna Gui-
marães, está em busca de um 
novo CEO para o banco.

Hoje, a instituição finan-
ceira é comandada por Ga-
briel Pentagna Guimarães, 
um dos controladores, e a 
companhia tem buscado um 
executivo com perfil mais de 
tecnologia. O NeoFeed des-
cobiu que a consultoria Flow 

Executive Finders está caçan-
do esse profissional no mer-
cado e isso deve ser decidido 
nos próximos meses.

Procurado, o banco BS2, 
por meio de sua assessoria de 
imprensa disse que “não vai 
comentar rumores de merca-
do”. Nos bastidores, o Neo-
Feed apurou que a chegada de 
um novo CEO serviria para o 
BS2, antigo banco Bonsuces-
so, ser visto como uma em-
presa “puro-sangue” digital.

Isso facilitaria, inclusive, 
a entrada de novos investido-
res. No ano passado, o BS2 
tentou abrir capital, mas adiou 
os planos por conta da pande-
mia. Uma nova tentativa não 
estaria descartada pelo banco, 

mas seus acionistas sabem 
que o mercado hoje está cada 
vez mais sedento por histó-
rias digitais na bolsa. Basta 
ver os recentes IPOs de com-
panhias como Locaweb, Mo-
saico, Méliuz, entre outras.

Na visão de um profissio-
nal do mercado de tecnologia, 
um executivo independente 
reforçaria a governança cor-
porativa e, além disso, ajuda-
ria a convencer a entrada de 
novos investidores. E capital 
intensivo é mais do que ne-
cessário para competir nes-
se mercado onde o nome do 
jogo é escala. “Serviços de 
tecnologia estão muito caros 
e demandam investimentos 
constantes”, diz ele.

Neofeed

Para ser “mais tech”, banco BS2 
busca um novo CEO

O acordo de 
Kanye West 
com duas das 

maiores empresas de vestu-
ário do mundo está valendo 
a pena para o músico que se 
tornou empresário depois de 
anos atolado em dívidas.

A Yeezy, o negócio de 
tênis e roupas de West em 
parceria com a Adidas e Gap, 
foi avaliada entre US$ 3,2 bi-
lhões e US$ 4,7 bilhões pelo 
UBS, segundo documento 
privado revisado pela Bloom-
berg. O valor da nova parce-
ria com a Gap, que chegará às 
lojas em meados do ano, pode 
chegar a US$ 970 milhões 
desse total, estimou o banco.

O documento do UBS 
revela as ambições de uma 
aliança que espera emular 
o sucesso da parceria com 
a Adidas. West, que detém 
a propriedade exclusiva e o 

controle criativo da marca 
Yeezy, assinou um contra-
to de 10 anos para projetar e 
vender roupas para homens, 
mulheres e crianças sob a 
marca Yeezy Gap. O acordo 
exclui calçados; a parceria de 
Yeezy com a Adidas está em 
vigor até 2026.

Representantes da Adi-
das, Gap e Yeezy não quise-
ram comentar sobre os acor-
dos comerciais. O UBS não 
quis comentar a análise.

Executivos da Gap depo-
sitaram muita confiança em 
West para ajudar a atrair con-
sumidores mais jovens. A va-
rejista com sede em São Fran-
cisco, que também é dona da 
Old Navy, Banana Republic 
e Athleta, tem fechado lojas 
enquanto aposta em comércio 
eletrônico e roupas esportivas.

Exame

Conheça a nova marca 
da Gap e Kanye West, 
que pode valer 
US$ 970 milhões

A Avianca Holdin-
gs quer introduzir 
dezenas de rotas 

usando aeronaves menores 
enquanto planeja sair da recu-
peração judicial ainda neste 
ano, disse o diretor-presiden-
te da companhia aérea.

A maior operadora da Co-
lômbia vai se expandir com 
50 rotas diretas entre cidades 
secundárias nos próximos 
anos, disse o CEO Anko van 
der Werff em entrevista.

Usando aviões de corpo 
estreito, a empresa terá como 
alvo pontos turísticos como 
Punta Cana, Cartagena e 
Cancún, oferecendo um novo 
nível de tarifas mais baratas 
para atender à demanda por 
viagens de lazer, que puxam 
a recuperação depois que a 

pandemia paralisou o setor 
aéreo. “Já vemos o tema do 
lazer e viagens à praia surgin-
do”, disse. “Em suma, sere-
mos mais eficientes.”

Segunda maior compa-
nhia aérea da América Lati-
na antes da pandemia de co-
vid-19, a Avianca entrou com 
pedido de proteção aos credo-
res sob a Lei de Falências dos 
Estados Unidos em maio pas-
sado, citando o impacto das 
restrições dos governos que 
obrigaram a empresa a aterrar 
a frota.

A empresa levantou 2 bi-
lhões de dólares sob o plano 
de recuperação judicial, in-
cluindo fundos da United Air-
lines, da Kingsland Holding, 
do magnata da aeronáutica 

salvadorenho Roberto Kriete, 
e do Citadel, fundo de hedge 
fundado pelo bilionário Ken 
Griffin.

Após a reestruturação, 
a Avianca oferecerá tarifas 
baratas para alguns destinos 
onde enfrenta a concorrên-
cia de companhias aéreas de 
baixo custo — inclusive por 
meio de seus hubs na Colôm-
bia e El Salvador. Mas a aérea 
não tem planos de abrir mão 
de sua posição de grande ope-
radora, disse van der Werff.

A Avianca continuará vo-
ando para destinos interna-
cionais, como para a Europa, 
e oferecerá benefícios como 
assentos maiores na frente dos 
aviões, bem como seu progra-
ma de fidelidade LifeMiles.

Exame

No meio da pandemia, 
Avianca está confiante com 

o futuro. Veja o porquê
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